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Resumo: A arbovirose dengue se tornou um caso de saúde pública em muitos países. Ela se 

tornou endêmica no Brasil, é conhecida na América por sua capacidade de rápida distribuição 

e alta periculosidade. De acordo com o Ministério da Saúde (2020), a região Centro-Oeste do 

Brasil é a que possui maior incidência de dengue no território brasileiro. Sendo assim, 

objetivou-se analisar a distribuição espacial, em ambiente Sistema de Informação Geográfica 

(SIG) dos casos notificados de dengue pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN) nas regiões imediatas do estado de Goiás, com recorte temporal do ano de 2010 até o 

ano de 2020. Nesse banco de dados foram analisados: número de casos novos notificados, sexo, 

idade e raça dos casos notificados com a doença. Para a espacialização dos dados, utilizou- se o 

software ArcGis 10.1, em que os dados foram organizados em forma de geodatabase por 

município e por região imediata (forma de regionalização mais recente) do IBGE para o estado 

de Goiás. A partir da organização do geodatabase, foram elaborados mapas temáticos 

coropléticos, para a visualização espacial dos dados epidemiológicos da dengue. Os resultados 

apontaram que no estado de Goiás, a dengue ainda é uma doença que predomina nas classes de 

pessoas com menor grau de escolaridade e também no sexo feminino. As regiões imediatas 

com maior taxa de incidência foram Jataí-Mineiros, Ceres-Rialma-Goianésia e Caldas Novas- 

Morrinhos. É preciso repensar e adequar o plano nacional de combate a dengue, adotando 

estratégias que realmente sejam eficientes, tanto para o controle, quanto para a eliminação dos 

vetores da dengue para o estado de Goiás. 

Palavras-chave: Epidemiologia. Geografia. Saúde. SUS. SINAN. 

 

Abstract: Dengue arbovirus has become a public health case in many countries. It became 

endemic in Brazil, it is known in America for its rapid distribution capacity and high danger. 

According to the Ministry of Health (2020), the Midwest region of Brazil has the highest 

incidence of dengue in the Brazilian territory. Therefore, the objective was to analyze the spatial 

distribution, in a Geographic Information System (GIS) environment, of the reported cases of 

dengue by the Notifiable Diseases Information System (SINAN) in the immediate regions of 
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the state of Goiás, with a temporal cut of the year of 2010 until the year 2020. In this database, 

the following were analyzed: number of new cases reported, gender, age and race of reported 

cases with the disease. For the spatialization of the data, the ArcGis 10.1 software was used, in 

which the data were organized in the form of a geodatabase by municipality and by immediate 

region (the most recent form of regionalization) of the IBGE for the state of Goiás. geodatabase, 

choropleth thematic maps were prepared for the spatial visualization of dengue 

epidemiological data. The results showed that in the state of Goiás, dengue is still a disease 

that predominates in the classes of people with lower levels of education and also in females. 

The immediate regions with the highest incidence rate were Jataí-Mineiros, Ceres-Rialma-

Goianésia and Caldas Novas- Morrinhos. It is necessary to rethink and adapt the national plan 

to combat dengue, adopting strategies that are really efficient, both for the control and for the 

elimination of dengue vectors for the state of Goiás. 

Keywords: epidemiology. Geography. Health. SUS. SINAN 

 

 

 

1. Introdução 

 

 

O vírus da dengue está espalhado por todo o mundo, de acordo a Organização Mundial 

de Saúde (OMS, 2021). Anualmente, são registrados em todo o mundo cerca de 390 milhões de 

casos, destes 96 milhões tem seus sinais clínicos manifestados. Por esse fato, a dengue é 

considerada uma doença de caráter epidêmico, por alcançar um alto índice de indivíduos 

contaminados, o que implica em absenteísmo nas atividades rotineiras e em várias vidas 

ceifadas (SKALINSKI, COSTA e TEIXEIRA, 2019). De acordo com esses autores, a dengue 

se tornou endêmica no Brasil, também conhecida na América por sua capacidade de rápida 

distribuição e alta periculosidade. 

A arbovirose dengue se tornou um caso de saúde pública em muitos países. Nas 

últimas décadas, sua incidência global vem aumentando drasticamente, sendo que em alguns 

países da Ásia e América Latina, a doença é causadora de morte infantil. Atualmente, o Brasil 

vem liderando o ranking com 2.070.170 casos anuais, México com 213.822, Nicarágua com 

157.573, Colômbia com 106.066 e Honduras com 96.379. Uma das condicionantes 

ecológicas para a propagação da dengue é o clima tropical, criando um ambiente que favorece 

o desenvolvimento do vetor (DIAS; ALMEIDA; HAES; MOTA; RORIZ-FILHO, 2010). 

A dengue pode ser considerada uma epidemia no Brasil, conforme o boletim 

epidemiológico da dengue (Ministério da Saúde, 2020), entre os anos de 2018 e 2019, o país já 

havia registrado um aumento de 488% no número de casos, em relação ao ano anterior e, em 
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2020, só nas primeiras 14 semanas, o país já registrou 525.381 casos prováveis de dengue e 

181 mortes provocadas pela doença. A taxa de incidência nacional é de 56,9 casos por 100 mil 

habitantes. 

De acordo com Tauil (2001), duas espécies existentes de Aedes foram catalogadas, o 

mosquito tigre asiático (Aedes albopictus e Stegomyia albopicta) presente em todas as regiões 

tropicais e subtropicais do mundo, porém não possuem hábitos urbanos, adaptando-se mais 

facilmente em áreas rurais e capoeira. Portanto, vale ressaltar que o Aedes albopictus não 

apresenta antropofilia marcante como o Aedes aegypti. O Aedes albopictus é transmissor da 

febre Chikungunya, dengue e zika, embora no Brasil não haja comprovação da 

transmissão de Dengue pelo mesmo, de acordo com o Ministério de Saúde. Ao contrário do 

Aedes albopictus, o Aedes aegypti apresenta hábitos domésticos e alto grau de antropofilia, 

sendo esse o principal vetor da dengue no Brasil. 

O serviço de saúde público brasileiro presta socorro à diversas enfermidades, 

sobretudo na atenção básica, para controlar e evitar os altos índices de mortalidade derivados 

de doenças patológicas. Nesse cenário, a dengue se destaca, pois é recordista no aumento de 

doentes, sendo algumas vítimas fatais (SKALINSKI; COSTA; TEIXEIRA, 2019). O 

Ministério da Saúde (2020) revelou que durante a segunda semana do mês de fevereiro de 

2020, os casos de dengue haviam subido cerca de 71%, se comparado ao mesmo período do 

ano anterior. Talvez essa explosão da dengue, nos dois últimos anos, possa ter correlação com 

a corrente pandemia da COVID-19, uma vez que as pessoas passaram mais tempo em casa, e 

os hábitos alimentares do vetor são rotineiramente diurnos. 

De acordo com Skalinski, Costa e Teixeira (2019), através das políticas de Saúde 

Pública é possível amenizar e até mesmo extinguir algumas doenças infecciosas, apesar de 

existir política pública de combate a dengue no Brasil. Nas últimas três décadas, a doença 

tem se tornando um empecilho para o sistema de saúde, em função do número elevado de 

infectados em quase todo território brasileiro, e muitos quadros evoluem para forma mais 

grave da doença. Isso revela que é preciso repensar e adequar o plano nacional de combate à 

dengue, adotando estratégias mais eficientes, tanto para o seu controle, quanto para a 

eliminação de seus vetores. 

De acordo com o Ministério da Saúde (2020), a região Centro-Oeste é a que possui 

maior incidência de dengue no território brasileiro , com 142,1 casos/100 mil hab., seguida 
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das regiões Norte (96,4 casos/100 mil hab.), Sul (56,0 casos/100 mil hab.), Sudeste (55,8 

casos/100 mil hab.) e Nordeste (21,8 casos/100 mil hab.). Portanto, na região Centro-oeste, a 

dengue é considerada endêmica, sendo a taxa de incidência do estado de Goiás, 88,7 

casos/100 mil hab (Brasil, 2020). Dados da Secretaria de Saúde do Estado de Goiás (SES-GO) 

mostram que o estado precisa se manter em alerta e tomar atitudes combativas em relação ao 

Aedes aegypti, principalmente nos meses chuvosos, período ao qual a predisposição da 

reprodução do vetor ocorre com maior facilidade. 

Como a dengue preferencialmente é uma doença urbana, pode-se apontar a expansão 

urbana sem planejamento e a desigualdade social como uma das principais causas para a 

proliferação do vetor e consequente aumento de casos da dengue. Áreas com maior 

concentração de habitações de grupos de renda baixa estão diretamente ligadas aos maiores 

índices de contaminação da doença” (SKALINSKI; COSTA; TEIXEIRA, 2019). 

A partir das análises espaciais é possível perceber áreas com maior presença de 

elementos potenciais para o desenvolvimento de epidemiologias, quanto para espacialização 

de doenças, o que torna mais eficiente o levantamento e visualização espacial da situação 

epidemiológica de um determinado território. No caso específico da dengue, os resultados das 

pesquisas, por meio das ferramentas computacionais e da geotecnologia, permitem 

compreender as características sociais e ambientais, localizar áreas com maiores riscos de 

possível alastramento do mosquito (SKALINKI; COSTA; TEIXEIRA, 2019). 

Flauzino, Santos e Oliveira (2009) apontaram que a utilização das técnicas de 

geoprocessamento é importante para compreender a saúde da população, bem como realizar a 

modelagem espacial de situações de riscos epidêmicos. A utilização de agregados espaciais, 

em especial com sistemas de informação geográfica (SIG), permite análises complexas, com 

rápida formação e alternação de cenários.” (FLAUZINO; SANTOS; OLIVEIRA, 2009, p. 

457). 

Essa pesquisa justifica-se, pois, a espacialização de dados epidemiológicos da dengue 

permite contribuir com a visualização espacial da doença no estado de Goiás, servindo como 

informação geográfica para auxiliar futuras pesquisas na área da saúde, e até mesmo indicar 

regiões estratégicas para o planejamento de ações mais efetivas para o controle da dengue no 

estado de Goiás. Sendo assim, objetivou-se analisar a distribuição espacial em ambiente SIG 

dos casos notificados de dengue pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação 



 
 

5 
 

(SINAN) nas regiões imediatas do Estado de Goiás, com recorte temporal do ano de 2010 até 

o ano de 2020. 

1.1 Espacialização da dengue: considerações iniciais 

 

De acordo com Dias, Almeida, Haes, Mota e Roriz-Filho (2010), as doenças sazonais 

são aquelas referentes a uma temporalidade, ou seja, são marcadas com um começo, meio e 

fim, a dengue é uma doença com filia aos ambientes úmidos e quentes, pois essas 

características contribuem para a reprodução do mosquito e proliferação da mesma. “O vírus 

da dengue pertence ao gênero Flavivirus e à família Flaviviridae. É um vírus RNA, de 

filamento único, envelopado e que possui quatro sorotipos: DEN-1, DEN-2, DEN-3 e DEN-

4.7”(DIAS; ALMEIDA; HAES; MOTA; RORIZ-FILHO, 2010, p.2)”. 

Ainda de acordo com Dias, Almeida, Haes, Mota e Roriz-Filho (2010), o Aedes aegypti 

é o vetor do vírus da dengue, ou seja, carrega em seu organismo o vírus. Após picar o ser 

humano infectado, o mosquito também é infectado, o vírus permanece no estômago do 

mosquito até a sua maturação e logo depois vai para sua glândula salivar entre 5 a 7 dias, 

entrando em seu período de transmissão ativa da doença. 

O tempo estimado de vida do Aedes aegypti é de 30 dias, após uma única copulação a 

fêmea pode botar em torno de 150 a 200 ovos, sendo que a mesma pode ter mais de uma desova 

em seu ciclo de vida. Os ovos são depositados pela fêmea em água parada em locais como 

garrafas pet, pneus, tambores, recipientes nas quais acumule água no geral. Posteriormente, a 

eclosão dos ovos, que se dá 30 minutos depois de serem botados, as larvas irão passar por 4 

fases de desenvolvimento até chegar em seu estágio final de mosquito (IOC,2022). 

A dengue pode apresentar sintomas variados, uma vez que o ser humano está 

contaminado, pode apresentar desde uma doença assintomática (não apresenta sintomas), 

dengue clássica marcada por febre alta acarretada de cefaléia, prostração, mialgia (dores 

musculares em grau intenso), até o estágio mais avançado da doença popularmente conhecida 

por dengue hemorrágica, podendo evoluir para óbito (SCHLESINGER, 1986; KURANE e 

EENNIS, 1992; MONATH e HEINZ, 1996). 

Um dos testes mais utilizados para detecção de diferentes tipos de doenças 

infectocontagiosas inclusive da dengue é o MAC-ELISA, o teste apresenta 98% de 

sensibilidade comprobatória para agentes patológicos, uma vez que todos esses agentes 
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produzem imunoglobulinas que detecta anticorpos IgM específicos contra a dengue. Somente 

uma amostra é o suficiente para comprovação ou negação da doença, sendo que é possível 

realizar o exame após o sexto dia de sintomas (BARCELLOS et. al, 2005). 
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Sem um tratamento específico para a dengue, as pessoas sintomáticas são as únicas 

tratáveis. A utilização de analgésico e antitérmicos e hidratação são eficazes contra os 

sintomas da dengue clássica (DIAS; ALMEIDA; HAES; MOTA; RORIZ- FILHO, 2010). 

Algumas classes de medicamentos devem ser estritamente excluídas do tratamento de tais 

sintomas, como os salicilatos e antiinflamatórios não hormonais, pois estes podem favorecer o 

surgimento de quadros hemorrágicos e acidóticos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 

De acordo com Tauil (2001), a dengue é considerada uma doença grave. Embora haja 

muitos estudos e testes sobre uma vacina para prevenção de forma efetiva contra a patologia, 

o método mais eficaz contra novas infecções, trata-se da prevenção por meio de práticas de 

conscientização para redução de ambiente de reprodução do vetor (água parada) nas 

edificações urbanas e métodos químicos a fim de controlar a população do mosquito 

transmissor. 

De acordo com Czeresnia e Ribeiro (2000), por meio da análise espacial da 

distribuição das enfermidades e sua coletividade, é possível compreender como os elementos 

sociais e espaciais se re (combinam) buscando identificar os padrões saúde-doença. Portanto, 

admite-se a heterogeneidade do espaço geográfico e para que ocorra investigação por meio da 

Geografia da saúde, de um determinado território, deve-se pensar nas variações que se 

apresentam o meio social, para além do modo de vida dos indivíduos, é preciso estudar a 

manifestação das doenças na materialidade da sociedade, “ [...] as características 

socioambientais particulares do município devem ser as mais relevantes para compreender o 

comportamento do processo endêmico-epidêmico da doença” (FLAUZINO; SANTOS; 

OLIVEIRA, 2009, 

p. 457). Mais especificamente, a categoria de análise da dengue é o espaço urbano. Entender 

as ações socioambientais dentro das cidades, é primordial para compreender os processos 

endêmicos e epidêmicos de cada localidade. 

Pensando na interligação dos espaços e na dissolução das fronteiras, em função das 

redes globais, o vírus da dengue tornou-se facilmente propagado devido ao grande fluxo 

aéreo e terrestre. O agente etiológico é levado de uma cidade para outra através de pessoas 

portadoras da infecção. A dengue apresenta alta taxa de transmissibilidade, pois o vírus pode 

ser detectado somente um ou dois dias antes do aparecimento dos sintomas ou até mesmo oito 

dias após o seu início, o que facilita a contaminação de novos vetores (TAUIL, 2001). 
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Ao analisar a distribuição espacial da dengue, é fundamental identificar as 

características ecológicas que influenciam de forma direta do desenvolvimento do mosquito. 

O entendimento da interação do mosquito com o meio (nicho ecológico da espécie) permite 

ampliar a visão tanto da doença, quanto da organização ambiental em que o vetor está 

inserido. Os arranjos espaciais revelam a potencialidade de proliferação ou não do Aedes 

aegypti, altas concentrações de lixo, áreas com acúmulo de água, falta de saneamento básico 

adequado dizem muito sobre a ecologia para essa espécie (FLAUZINO; SANTOS e 

OLIVEIRA, 2009). 

Sendo assim, o mapeamento das áreas de maior foco ou possíveis focos do vetor da 

dengue é fundamental para estudar a epidemiologia da dengue. Desta forma, como analisar os 

casos notificados de dengue atrelados ao espaço geográfico permite compreender a descrição 

socioambiental da doença, buscando por padrões dentro de cada grupo social ao longo do 

tempo/espaço (CARVALHO e SOUZA-SANTOS, 2005). 

As condições geográficas podem influenciar de forma direta e indireta no surgimento 

de um foco natural de alguma doença, como por exemplo o clima que influencia de forma 

direta no desenvolvimento de agentes infecciosos. Este por sua vez quando favorável para os 

vetores ou agentes patológicos facilita na propagação das enfermidades e pode ser um 

somatizador para a instalação das epidemias e endemias. Existe uma estreita relação entre o 

comportamento biológico da espécie com a paisagem em si, a biogeocenose (CZERESNIA e 

RIBEIRO,2000). 

Dentro das biogeocenosis urbanas, a falta de saneamento básico está inteiramente 

relacionada com a grande proliferação da dengue, desde a coleta e tratamento de água para o 

abastecimento público, coleta seletiva e descarte adequado do lixo, tratamento das redes de 

esgoto e etc. Nas cidades onde existem os problemas de saneamento básico, a probabilidade 

do aumento de casos de dengue é significativa (TAUIL, 2001). 

De acordo com Araújo et. al (2008), o contexto social tem grande influência sobre a 

saúde da população humana, pois, existe uma complexa relação entre a esfera biótica com a 

abiótica. Pesquisas ressaltaram que os focos de transmissão da doença não se fazem presentes 

apenas em locais residenciais, mas locais com áreas verdes, comerciais e de pouca habitação, 

essas se destacam como sendo as de 
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maiores riscos (SKALINKI; COSTA; TEIXEIRA, 2019). Os estudos epidemiológicos 

revelam as mazelas sociais (CZERESNIA e RIBEIRO, 2000). As pesquisas da dengue no 

Brasil, principalmente as que focam em seus transmissores, utilizam-se das práticas do 

geoprocessamento para entender os efeitos espaciais da doença na sociedade (ARAÚJO; 

FERREIRA e ABREU, 2008). 

De acordo com Skalinski et al. (2019), alguns atributos sociais apresentam correlação 

espacial em áreas com risco elevado de contaminação, como baixa escolaridade, renda baixa 

e densidade familiar. Para compreender a dispersão da dengue, admite-se o espaço como 

sendo heterogêneo em função dos diferentes ambientes urbanos. O espaço urbano é uma 

categoria de análise importante para compreender a dinâmica de dispersão da dengue. E neste 

universo, como ferramenta de sistematização dos dados epidemiológicos, o conjunto de 

técnicas oferecidas pelo geoprocessamento se faz essencial para uma melhor interpretação da 

saúde pública, uma vez que o uso destas técnicas permitem coletar e tratar dados de forma 

mais objetiva e clara (ARAÚJO; FERREIRA e ABREU, 2008). 

 

2. Procedimentos teórico-metodológicos 

 

2.1 Área de estudo - Apresentação do centro goiano 

 

A área de estudo trata-se do estado de Goiás dividido em 22 regiões imediatas, sendo 

elas: Águas Lindas de Goias, Anápolis, Caldas Novas – Morrinhos, Catalão, Ceres-Rialma- 

Goianésia, Flores de Goiás, Goiânia, Goiás – Itapuranga, Inhumas – Itaberaí- Anicuns, Iporá, 

Itumbiara, Jataí-Mineiros, Luziânia, Palmeiras de Goiás, Piracanjuba, Pires do Rio, Porangatu, 

Posse- Campos Belos, Quirinópolis, Rio Verde, São Luís de Montes Belos e Uruaçu-

Niquelândia (Figura 1). Os municípios que compõem cada região imediata estão descritos no 

Quadro 1, organizado em ordem decrescente de número populacional. As regiões imediatas 

fazem parte do conjunto metodológico mais recente (2017) do IBGE de regionalização do 

território brasileiro, que em sua primazia considerou a rede urbana brasileira buscando 

unidades coesas (IBGE, 2017). 
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Quadro 1 - Regiões Imediatas do estado de Goiás e população estimada. 

 

 

Regiões Imediatas População Regiões Imediatas População 

Goiânia 2919256 Posse-Campos Belos 139850 

Luziânia 714773 Porangatu 136191 

Anápolis 628635 Uruaçu-Niquelândia 135990 

Aguas Lindas de Goiás 499182 Goiás-Itapuranga 101394 

Rio Verde 377259 Iporá 101394 

Ceres-Rialma-Goianésia 297666 Quirinópolis 95213 

Jataí-Mineiros 236278 Piracanjuba 67031 

Itumbiara 196716 Flores de Goiás 65788 

Catalão 172060 São Luís de Montes 

Belos 

60370 

Inhumas-Itaberaí-

Anicuns 

163523 Pires do Rio 55740 

Caldas Novas-

Morrinhos 

159850  

Palmeiras de Goiás 149687 

 

Fonte: IBGE (2021) 
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Figura 1 - Localização da área de estudo - regiões imediatas do estado de Goiás. 

 

 

2.2 SUS, SINAN e Taxa de Incidência 

 

Diante dos quadros endêmicos que já enfrentados no Brasil, em um contexto de luta 

contra ditadura militar na década de 70, surge a Reforma Sanitária, a fim de promover 

mudanças e transformações de suma importância para o campo da saúde. Um grupo de 

médicos e vários outros profissionais se juntam e criam teses e reformulações de práticas em 
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desuso na saúde, promovendo melhorias para a população. A reforma sanitária brasileira 

resultou em um dos principais quesitos da tríade do Sistema Único de Saúde - SUS, a 

universalidade que garantiu a todos o direito à saúde sendo oficializado na Constituição 

Federal de 1988. O SUS é esse na atualidade o principal a alcance dos serviços básicos de 

saúde para população em geral, e no que tange ao controle específico de doenças (Ministério 

da Saúde, 2021). 

 

Como uma das formas de gestão usadas pelo SUS tem-se a descentralização, repasse de 

responsabilidade de gestão para demais esferas. No que se refere ao controle da dengue, a 

responsabilidade maior é dos municípios. Em relação à notificação dos casos de dengue, esses 

são feitos por cada hospital ou secretaria de saúde municipal. Os dados diários alimentam o 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN podem ser acessados no sítio:< 

http://portalsinan.saude.gov.br/o-sinan> . Segundo o Portal do SINAN, o banco de dados 

SINAN descentraliza os dados da saúde, permitindo que profissionais da saúde, 

pesquisadores, instituições governamentais e não governamentais e comunidade tenham 

acesso à informação sobre as doenças notificadas no território brasileiro. 

 

O acesso aos dados sistematizados do SINAN para a realização da pesquisa foi feito 

por meio do sítio do Tabnet no sítio:< https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-

tabnet/>. De acordo com o DATASUS, o Tabnet trata-se da organização do banco de dados de 

informações que podem subsidiar diversas análises sanitárias e epidemiológicas. Em relação à 

dengue, os dados obtidos foram: número de casos novos notificados, sexo, idade e raça. O 

recorte temporal utilizado foi o período de 2010 até o ano de 2020. 

 

Chama-se a atenção para a subnotificação de casos de dengue nos dados do SINAN. 

 

A subnotificação de casos de dengue também pode ter influenciado no 

baixo número de ocorrência da doença nos municípios com menor 

abrangência dos serviços de saneamento básico e distribuição de água. 

A subnotificação no SINAN pode estar associada à qualidade dos 

registros médicos, à assistência médica precária ou prestada ao 

paciente, ao grau de suspeita clínica do médico ou mesmo, à baixa 

procura dos sistemas de saúde pelas pessoas que apresentam os 

sintomas da dengue (OLIVEIRA et al. 2017, p. 6) 

 

Para compreender a tendência da incidência da dengue no estado de Goiás, calculou-se 

o número de casos novos da doença notificados ao SINAN dividido pela 

http://portalsinan.saude.gov.br/o-sinan
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população residente no por cada município, multiplicado por 100 mil habitantes, por cada 

ano. Os dados foram categorizados baixa incidência (até 100 casos por 100 mil hab.); média 

incidência (101 a 299 casos por 100 mil hab.); e alta incidência (300 casos ou mais por 100 

mil hab.), de acordo com o Programa Nacional de Combate à dengue. Os dados foram 

organizados segundo as regiões imediatas do IBGE. 

 

2.3 Geodatabase em ambiente SIG 

 

Para a espacialização dos dados, utilizou-se o software ArcGis 10.1, em que os dados 

(taxa de incidência, casos notificados, sexo, faixa etária e raça) foram organizados em forma 

de geodatabase por município e por região imediata do IBGE. A partir da organização do 

banco de dados, foram elaborados mapas temáticos coropléticos, para a visualização espacial 

dos dados analisados. 

 

 

 

3. Resultados e Discussão 

 

Pesquisas realizadas durante o ano de 2010 a 2020 no estado de Goiás, apontam o 

número de casos de dengue notificados nesse período. Dividido por mesorregiões, temos 

Goiânia com o maior número de casos, seguido da mesorregião imediata Jataí-Mineiros e 

Anápolis-Luziânia. 

 

Em uma série histórica de 2010 até 2020, observou-se que a região imediata de 

Goiânia notificou 575.562 casos de dengue, registrando 213 mortes por dengue hemorrágica 

neste período, de acordo o Boletim Epidemiológico Estadual (GOIÁS, 2021). Já a região 

imediata de Anapólis apresentou menor número de infectados se comparado a região imediata 

anterior, com 68.648 no mesmo período. Ainda neste cenário Luziânia confirmou 55.128 

notificações para dengue. Em contrapartida, São Luiz dos Montes Belos apresentou um baixo 

índice de casos, registrando 4.426 notificados entre 2010-2020. 

 

No ano de 2015, o município de Goiânia registrou o maior número de casos no intervalo 

de 2010 a 2020, com 80.507 casos confirmados e apresentando também o maior número de 

óbitos, 39 notificados. Através da coordenação epidemiológica foi realizado no ano de 2015, 

o Levantamento de Índice de Infestação do Aedes (LIRA), 
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os bairros com maior incidência foram (Vila Maricá, Jardim Califórnia, Parque Amendoeiras, 

Santo Hilário e Conjunto Caiçara), pois, esses possuem problemas sérios de infraestrutura, 

saneamento básico e urbanização, fatores esses determinantes para proliferação do Aedes 

Aegypti (GOIÁS, 2015). 
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Figura 2 - Casos notificados de dengue por região imediata do estado de Goiás (2010 

- 2020). 
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A Figura 3 refere-se a incidência da dengue no período acumulado (2010- 2020), a 

identificação das regiões com maior taxa de incidência da doença, faz-se necessário para 

compreender o estágio em que ela se encontra, pois revela casos novos que surgiram dentro 

de uma dada população. Sendo assim, a região imediata composta por Ceres, Rialma e 

Goianésia foi a que apresentou a maior taxa de incidência, ou seja, maior números de novos 

casos surgiram no decorrer do período entre 2010 e 2020 com 147,3. Seguida por Jataí-

Mineiros registrado uma taxa de 127,4 e por Caldas Novas-Morrinhos 112,5. 

 

Figura 3 - Taxa de Incidência Acumulada de dengue por região imediata do estado de Goiás 

,(2010 - 2020). 
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O Gráfico 1 mostra a evolução dos casos notificados por região imediata do estado de 

Goiás entre 2010 e 2020 anualmente. De maneira geral, foram observados dois picos de 

ocorrência da doença, em 2013-2014, 2015-2016, especialistas apontaram um novo surto de 

dengue 2020-2021 em função da pandemia de COVID19 (VIDALLE, 2022). 

No ano de 2015 a região imediata Ceres-Rialma-Goianésia apresentou os maiores 

registros de incidência, coeficiente esse que expressa o real impacto da doença sobre a 

população. Dessa forma, destacou-se que o município de Ceres no ano 2015, que evidenciou 

o maior risco de casos novos de dengue se comparado a outros municípios mais populosos 

(REIS; ANDRADE; CUNHA, 2013). Para Gonçalves Neto e Rebêlos (2004) a pluviosidade 

aumentada é um dos fatores determinantes nos altos picos de novos casos, pois a mesma 

permite a disponibilidade de novos criadoros como também condições ambientais adequadas 

para o desenvolvimento no vetor para a fase adulta. Ainda sobre os fatores climáticos Forattini 

(2002) destacou que a precipitação atmosférica e as altas temperaturas apresenta sim uma 

relação direta com as epidemias de dengue. Sendo assim, conhecer tal dinâmica contribui 

para o melhor controle de transmissão de tal. 

Analisando o Gráfico 1, verifica-se que no ano de 2019 Anápolis registrou uma máxima 

no número de casos notificados 
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Gráfico 1 - Evolução dos casos notificados de dengue por região imediata do estado de Goiás ( 

2010-2020) 
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O Gráfico 2 revela o sexo dos casos notificados de dengue por região imediata do estado 

de Goiás (2010-2020), as notificações de casos de dengue envolvem tanto o sexo masculino 

quanto o feminino, a Literatura sobre a dengue revela que o sexo feminino apresenta maior 

taxa de incidência do que o sexo masculino, possivelmente a disparidade de casos em ambos os 

sexos estaria atribuida ao fato que as mulheres teriam um maior tempo em domicilio, lugar esse 

oportuno ao vetor e sua transmissão (VASCONCELOS, 1993). Todavia, dados atuais para o 

estado de Goiás apontaram que a transmissão tem sido similar em ambos os sexos 

(GONÇALVES NETO e RABÊLOS, 2004). 

 

Gráfico 2- Sexo dos casos notificados de dengue por região imediata do estado de Goiás 

(2010 - 2020). 

 

Fonte: SINAN (2021). Org. Autores. 

 

 

Em relação à faixa etária, indivíduos de todas as idades estão suscetíveis a infecção 

pelo mosquito transmissor da dengue, porém pessoas de faixas etárias mais 
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altas têm observado uma maior incidência nas pesquisas (RIBEIRO; MARQUES; 

VOLOTINO; CONDINO, 2006). De acordo o Boletim Epidemiológico da Dengue na cidade 

de Goiânia pelo SINAM, analisando de modo geral as faixas etárias que apresentaram um 

número expressivo de notificação estão entre os 30 a 49 anos por ser um grupo mais populoso, 

se tornando um universo maior para manifestação da infecção por dengue. Já no ano de 2016, 

observou-se um aumento de casos entre pessoas acima dos 60 anos levando, pode-se atribuir ao 

aumento de indivíduos nessa faixa etária, em função da melhoria da expectativa de vida 

goiana. 

 

O Gráfico 3 apresenta uma relação entre os casos notificados com dengue e 

escolaridade para o estado de Goiás. De forma geral, percebeu-se que ainda a concentração 

de casos notificados se encontram em pessoas que tenham estudado até metade do ensino 

médio. 
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Gráfico 3 - Casos notificados de dengue por escolaridade, regiões imediatas do estado de 

Goiás. 
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A ocorrência de dengue no estado de Goiás está relacionada com a complexidade da 

desigualdade social, pois o levantamento de dados sobre escolaridade permite fazer esta 

inferência. A educação, de modo geral, é entendida como a mola propulsora para realização 

de um prognóstico socioeconômico da saúde, com uma consistência variável que se associa a 

vários agravos (GUIMARÃES e CUNHA. 2020). Ainda de acordo com Guimarães e Cunha 

(2020), estudos apontam que os impactos da educação na saúde, tem sido entendido como 

multicausal do ponto de vista em que os indivíduos que apresentam maior grau de 

escolaridade, tendem a possuir melhores condições financeiras e acesso à informações de 

precaução (contra a dengue), na obtenção de acesso à alimentação saudável e práticas que 

beneficiam sua saúde. 

 

 

4. Considerações Finais 

 

Os estudos epidemiológicos com apoio do SIG permitem compreender em nível regional 

as possíveis heterogeneidade das doenças. Como a dengue é uma doença intrinsecamente 

ligada com a ecologia, se torna importante que os estudos também tenham condições de 

adicionar na espacialização dos dados, as variáveis ambientais, sobretudo no que tange ao 

processo de ocupação dos solos das cidades. 

Em análise geral de dados, notou-se que Goiânia destacou-se em casos notificados de 

dengue nos últimos 10 anos. Pesquisas apontam que o alto índice de registros mantém-se 

constante desde os primeiros casos que foram notificados de DENV 1 na primeira epidemia 

em 1994, desde então os 3 sorotipos de DENV 1, 2 e 

3 tem circulado o a Região Centro-Oeste (MACIEL; SIQUEIRA JR.; MARTELLI, 2008). 

No de ano de 2015, algumas regiões imediatas como Jataí-Mineiros, Ceres- Rialma-

Goianésia e Caldas Novas-Morrinhos apresentaram a maior incidência de casos. Pode-se ligar 

esse aumento significativo de novos com as condições climáticas durante esse período, como 

a alta temperatura, pluviosidade e umidade do ar, condições essas que permite maior 

proliferação do desenvolvimento do vetor. 
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O fator escolaridade está intimamente ligado com a renda no Brasil, e se torna um 

indicativo das condições ambientais em que vivem as pessoas que foram notificadas com 

dengue. Para o estado de Goiás, pessoas que têm menor grau de escolaridade estão mais 

suscetíveis à dengue, pode ser em função das condições de saneamento básico de seu bairro, de 

suas residências, gestão dos resíduos sólidos, e até mesmo tipo de emprego. 

 

Contudo, qualquer questionamento em relação à confiabilidade dos dados do SINAN 

são consequências da heterogeneidade dos profissionais que preenchem as fichas, e também 

do compromisso em tentar coletar de forma mais fidedigna a realidade de cada agravo 

notificado. 
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